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  Órgão: 44000 - MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 
Uasg: 440001 - SUBSECRET. DE PLANEJ., ORÇ. E ADMINISTRAÇÃO 
Inexigibilidade de Licitação Nº 11/2022
Objeto: Objeto: Contratação do Conselho Cultural Thomas Jefferson, para provimento de cursos de língua inglesa, na modalidade à distância, para capac itação dos servidores
do Ministério do Meio Amb iente MMA. 
Nº do processo: 02000007093202161
Fundamento legal: Fundamento Legal: Art. 25 , Inciso II da Lei n 8.666 de 21 /06/1993. 
Justificativa: Justificativa: Art. 25 , Inciso II da Lei n 8.666 de 21 /06/1993. 
Data da declaração de dispensa: 07/03/2022 
Responsável pela declaração de dispensa:	ZAILTON HOLANDA BATALHA 
Cargo: Coordenador Geral de Compras e Contratos-substituto 
Data da ratificação: 29/03/2022 
Responsável pela ratificação: RENATO SPINDOLA FIDELIS 
Cargo: Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração 
Valor estimado: 262.560,00

Início 
 Voltar 
 Itens
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  Órgão: 44000 - MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE
Uasg: 440001 - SUBSECRET. DE PLANEJ., ORÇ. E ADMINISTRAÇÃO

Modalidade: 07 - Inexigibilidade de Licitação
Número da Licitação: 11/2022 Situação: INFORMADO
CNPJ/CPF: 00.114.090/0001-41
Razão Social/Nome: CONSELHO CULTURAL THOMAS JEFFERSON
Item da Licitação: 00001 Cod. do Serviço: 3883
Identificação Serviço: CURSO / TREINAMENTO - IDIOMA ESTRANGEIRO
Descrição Detalhada do Serviço: 001CONTRATAÇÃO DO CONSELHO CULTURAL THOMAS JEFFERSON, PARA PROVIMENTO DE CURSOS DE LÍNGUA INGLESA, NA MODALIDADE
À DISTÂNCIA, PARA CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE MMA.
Quantidade: 1
Unidade: UNIDADE
Preço Unitário: 262.560,00 Valor Total: 262.560,00

Início 
 Voltar



Data e hora da consulta:
Usuário:

  01/04/2022 11:39
        ***.349.911-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

440001 SUBSECRET.DE PLANEJ.,ORC.E ADMINIST.­SPOA/MMA REAL - (R$)

2022 NE 190

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 174080 0100000000 339039 440001 12000-0B

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

31/03/2022 Estimativo 02000.007093/2021-61 0,0000 131.280,00

00.114.090/0001-41 CONSELHO CULTURAL THOMAS JEFFERSON

CURSO  DE LÍNGUA INGLESA, NA MODALIDADE À DISTÂNCIA,  PARA CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DO
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE ¿ MMA - PROCESSO 02000.007093/2021-61.

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BL. B

44000107000112022 - UASG Minuta: 440001

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

94 INEXIGIBILIDADE

25 - II -

Alínea

LEI 8.666 / 1993

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

SEP/SUL EQ 706/906 S/N CONJUNTO B ASA SUL

CEP

70390-065

Município

BRASILIA DF

UF Telefone

CNPJ

37.115.375/0002-98

CEP

70068-900

Endereço

ESPLANADA DOS MINISTERIOS BLOCO "B" 6.ANDAR SALA 626

Município

BRASILIA

UF

DF

Telefone

2028-1581

UG Emitente

1  de      2002
Versão Data/Hora

01/04/2022 11:26:18
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  01/04/2022 11:39
        ***.349.911-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 131.280,00

Total da Lista

Subelemento 48 - SERVICO DE SELECAO E TREINAMENTO

001 131.280,00Item compra: 00001 - Contratação do Conselho Cultural Thomas
Jefferson, para provimento de cursos de língua inglesa, na modalidade à
distância, para capacitação dos servidores do Ministério do Meio
Ambiente   MMA.

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

31/03/2022 Inclusão 0,50000 262.560,0000 131.280,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

RENATO SPINDOLA FIDELIS

***.012.291-**

01/04/2022 11:26:18

Gestor Financeiro

ELIAS VIEIRA LIMA

***.230.016-**

01/04/2022 10:37:20

Assinaturas

2  de      2002
Versão Data/Hora

01/04/2022 11:26:18
Operação
Alteração
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO B - Bairro Esplanada, Brasília/DF, CEP 70068-901

Telefone: 61 2028 1330/1454 - DGC@mma.gov.br - http://www.mma.gov.br/
  

CONTRATO Nº 05/2022

Processo nº 02000.007093/2021-61
  

 
 

TERMO
DE
CONTRATO DE
PRESTAÇÃO
DE
SERVIÇOS
Nº
05/2022,
QUE
ENTRE
SI
CELEBRAM
A
UNIÃO,
REPRESENTADA
PELO
MINISTÉRIO
DO
MEIO
AMBIENTE,
POR
INTERMÉDIO
DA SUA
SUBSECRETARIA
DE
PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO
E
ADMINISTRAÇÃO,
E
O CONSELHO
CULTURAL
CASA
THOMAS
JEFFERSON.

 
A UNIÃO, por intermédio da SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE – MMA, órgão da
Administração Pública Federal Direta, nos termos da Lei nº 13.844, de 18 de junho de
2019, Decreto nº 10.455, de 11 de agosto de 2020 e Portaria MMA nº 1 SECEX, de
04 de fevereiro de 2021, situado na Esplanada dos Ministérios - Bloco B, inscrito no
CNPJ sob o n. 37.115.375/0002-98, neste ato representado pelo Senhor
Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, RENATO SPINDOLA
FIDELIS, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF
nº 778.012.291-34, portador da Identidade nº 3138047 SSP/GO, nomeado pela
Portaria MMA nº 155, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, publicada no DOU, página 1, seção 2, em 23 de fevereiro de 2022,
doravante denominado CONTRATANTE, e o CONSELHO CULTURAL CASA
THOMAS JEFFERSON, inscrita no CNPJ sob n.º 00.114.090/0001-41, estabelecida
na SHIS - QI 09 conjunto 17 bloco L CEP: 71625-009, doravante designada
apenas CONTRATADA, representada neste ato pela sua representante legal,
Sra. PAULA PACHECO COSTA REIS , portadora da Cédula de Identidade
n.º 997494 SSP/DF e CPF n.º 490.621.661-72, tendo em vista o que consta no
Processo nº 02000.007093/2021-61 e em observância às disposições da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do
Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio
de 2010, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019 e da Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº
11/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
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1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação do Conselho Cultural
Thomas Jefferson, para provimento de cursos de língua inglesa, na modalidade à
distância,  para capacitação dos servidores do Ministério do Meio Ambiente – MMA,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Projeto Básico.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Inexigibilidade de
Licitação identificado no preâmbulo, ao Projeto Básico e à proposta da CONTRATADA,
independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:​

Item Descrição/Especificação Unidade de Medida
Quantidade
estimada de vagas
por ano

Quantidade estimada de vagas
total para o período de 24 meses

1 Curso Treinamento - idioma Estrangeiro de
língua inglesa

Número de Servidores
capacitados 45 90

 

NÍVEIS
DURAÇÃO
TOTAL DO
NÍVEL

DURAÇÃO DE
CADA
MÓDULO

CARGA
HORÁRIA
SEMANAL

CARGA
HORÁRIA
SEMESTRAL

CARGA
HORÁRIA
TOTAL DO
NÍVEL

NÚMERO DE
PARTICIPANTES/VAGAS

Básico (Essencials A, B,
C e D) 4 semestres Semestral 2 aulas de 1h15

cada 57 horas/aula 228 horas/aula Até 15 participantes 
Intermediário
(Independent A, B, C e
D)

4 semestres Semestral 2 aulas de 1h15
cada 57 horas/aula 228 horas/aula Até 15 participantes 

Avançado (Expert A,
B,C e D) 4 semestres Semestral 2 aulas de 1h15

cada 57 horas/aula 228 horas/aula Até 15 participantes 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de 
05/04/2022 e encerramento em 05/04/2024, e somente poderá ser prorrogado nos
termos do artigo 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ 262.560,00 (duzentos e sessenta e
dois mil, quinhentos e sessenta reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente
prestados.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de
2022, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 440001 – Subsecretária de Planejamento, Orçamento e
Administração
Fonte: 0100
Programa de Trabalho: 18122212420000001
Elemento de Despesa: 339039
PI: 12000-0B
Nota de Empenho: 2022NE000190
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à
conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja
alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado mensalmente, após o recebimento definitivo
pelo MMA, referente ao valor mensal de cada turma e ao quantitativo efetivamente
disponibilizado de livros didáticos, em função do número de servidores que se
matricularem nas turmas fechadas, que se dará no início do semestre.
5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo
do serviço, conforme este Projeto Básico.
5.3. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá
comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato
dimensionado.
5.4. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
5.4.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem
o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
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5.5.  A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29, da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993.
5.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
5.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a nota
fiscal ou fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b)a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d)o período de prestação dos serviços;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
5.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.
5.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas nesta contratação.
5.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
5.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.
5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.
5.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente
no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade da contratante.
5.17.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
5.18. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do
órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
5.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6 / 10)
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as
estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente
contratação.
8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela
CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico.
8.2. O prazo de execução dos serviços será de 24 (vinte e quatro) meses,
com início previstos para março de 2022, na forma que segue:
8.2.1. Cada módulo terá duração de 4 semestres.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE são:
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, de acordo com o Projeto Básico, as cláusulas contratuais e os termos
de sua proposta.
9.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.
9.1.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
9.1.4. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa
desempenhar suas atividades dentro das normas deste instrumento. 
9.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no
prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico.
9.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota
fiscal/fatura fornecida pela CONTRATADA.
9.1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento
dos serviços objeto do contrato.
9.1.8. Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de
recebimento, aditamentos, relatórios e notificações expedidas
9.2. As obrigações da CONTRATADA são:
9.2.1. Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de
sua proposta, além de fornecer os materiais a serem disponibilizados, na qualidade e
quantidade especificadas.
9.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados.
9.2.3. Responsabilizar-se pelo registro de frequência, bem como pelas
justificativas de faltas, admitindo-se o limite máximo de faltas de 25% (vinte por
cento) da carga horária total do curso.
9.2.4. Informar mensalmente à CONTRATANTE a frequência dos servidores
inscritos.
9.2.5. Expedir boletins individuais de acompanhamento com descrição dos
resultados obtidos pelos servidores nas atividades desenvolvidas, de acordo com o
cronograma de avaliações.
9.2.6. Conferir certificado de conclusão de módulo aos alunos que tiverem
frequência relativa a 75% (setenta e cinco por centro) da carga horária total e
aprovação nos respectivos níveis do curso.
9.2.7. Apresentar aos alunos o conteúdo programático, cumprindo-o
integralmente.
9.2.8. Disponibilizar, tempestivamente, o material didático a ser utilizado pelo
aluno (servidor).
9.2.9. Cuidar para que os cursos sejam ministrados por instrutores do
Conselho Cultural Thomas Jefferson, observando a adequada qualificação e
especialização do idioma, de acordo com a proposta encaminhada pelo Conselho.
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9.2.10. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança
no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7º, do Decreto nº 7.203, de 04 de
junho de 2010.
9.2.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do
item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.
9.2.12. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique durante a prestação dos serviços.
9.2.13. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE.
9.2.14. Acatar as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e
irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às
reclamações formuladas.
9.2.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações  assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação.
9.2.16. Solicitar em tempo hábil, todas as informações necessárias para o
cumprimento das suas  obrigações contratuais, exceto aquelas que já forem da
responsabilidade do CONTRATANTE
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, a CONTRATADA que:
10.1.1. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de
quaisquer das obrigações assumidas na contratação;
10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. fraudar na execução do contrato;
10.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou
10.1.5. cometer fraude fiscal.
10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a
Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer
das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que
não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
10.2.2. Multa de:

a) 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação: no caso de
inexecução total do objeto;
b)10% (dez por cento) sobre o valor da parcela mensal: no caso de
inexecução  parcial, aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida, ou pelo descumprimento das obrigações constantes nos
itens 11.1, 11.9, 11.10, 11.13 e 11.14 do Projeto Básico;
c) 5% (cinco por cento) o valor da parcela mensal: no caso de
descumprimento das obrigações constantes dos itens 11.3 a 11.8 do
Projeto Básico; e,
d)2% (dois por cento) ovalor da parcela mensal: no caso de
descumprimento das obrigações constantes dos itens 11.11, 11.12,
11.15, 11.16 do Projeto Básico.

10.2.2.1. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si.
10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou
entidade CONTRATANTE, pelo prazo de até dois anos; e
10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
CONTRATANTE pelos prejuízos causados.
10.3. As sanções previstas nos subitens “10.2.1.” (Advertência), “10.2.3.
”(Suspensão de licitar e impedimento de contratar) e “10.2.4.” (declaração de
inidoneidade) poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666,
de 1993, as empresas ou profissionais que:
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10.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
10.4.2. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração
em virtude de atos ilícitos praticados.
10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa
da União e cobrados judicialmente.
10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
10.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos
causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
10.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.
10.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
10.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses
previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto
Básico.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob
alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos
em lei.
12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato
para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.
12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem
como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria
destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o
desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem
prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento
direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
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13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do ato de
autorização da contratação direta no Diário Oficial da União, no prazo previsto no art.
26, caput, da Lei nº 8.666, de 1993, bem como disponibilizar este Termo de Contrato
no sítio oficial da entidade na rede mundial de computadores (internet), em atenção
ao art. 8º, §2º, da Lei n° 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº
7.724, de 2012.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato será o da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal.
 

E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento, assinado
eletronicamente.

 

Pelo MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
RENATO SPINDOLA FIDELIS

Subsecretário de Planejamento, Orçamento
e Administração 

Pelo CONSELHO CULTURAL CASA
THOMAS JEFFERSON

PAULA PACHECO COSTA REIS
Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por Paula Pacheco Costa Reis, Usuário
Externo, em 04/04/2022, às 14:18, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Renato Spíndola Fidelis,
Subsecretário(a) de Planejamento, Orçamento e Administração, em
04/04/2022, às 16:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mma.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0875844 e o código CRC 77857089.

Referência: Processo nº 02000.007093/2021-61 SEI nº 0875844
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